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Parecer Jurídico. 
 
 

Vitória – ES, 16 de setembro de 2021.  
 

 
 
Interessada: Sociedade Brasileira de Anestesiologia (SBA) 
 
Referente: Termo de Consentimento Informado em atendimentos de urgência     
 
Trata-se de consulta formulada pela Sociedade Brasileira de Anestesiologia (SBA) 
sobre a necessidade de se obter o Termo de Consentimento Informado dos pacientes 
atendidos em caráter de urgência e ou emergência.  
 
 
É o relatório, passo a opinar. 
 
Fundamentação 
 
A interessada é pessoa jurídica de direito privado, sem fins lucrativos, congregando 
médicos especialistas e especializandos em anestesiologia, destinando-se, conforme 
seu estatuto, a: 
 
 

I – Promover o desenvolvimento das ciências da saúde nas áreas de 
educação, pesquisa e apoio técnico, com a formação e capacitação 
de recursos humanos na área de Anestesiologia, buscando a 
melhoria contínua da qualidade dos serviços anestesiológicos 
oferecidos à população, sem qualquer forma de discriminação de 
raça, sexo, cor, religião ou classe social.  
 
II - Reunir médicos(as) interessados(as) em fomentar o progresso, o 
aperfeiçoamento e a difusão da Anestesiologia, Terapia Intensiva, 
Tratamento da Dor, Medicina Paliativa e Reanimação e estabelecer 
normas para o treinamento na especialidade.  
 
III - Fazer cumprir o Código de Ética Médica, o Código Profissional da 
SBA e defender os interesses profissionais de seus membros.  
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IV - Promover Congressos da Especialidade, de âmbito nacional e 
internacional.  
 
V - Conferir o Título Superior em Anestesiologia (TSA).  
 
VI - Conferir Título de Especialista em Anestesiologia (TEA), 
Certificado de Área de Atuação em Dor e Certificado de Área de 
Atuação em Medicina Paliativa.  
 
VII - Publicar o Brazilian Journal of Anesthesiology e a Anestesia em 
Revista.  
 
VIII - Conferir prêmios, conforme regulamentos próprios.  
 
IX – Realizar convênios de intercâmbio cultural e científico com 
entidades internacionais, visando o aprimoramento técnico-
científico de profissionais anestesiologistas. 
 

 
Classificada como sociedade de especialidade médica, sua atuação encontra-se 
perfeitamente delineada em seu estatuto e, de acordo com a previsão constante dos 
incisos I e III, justificado está seu interesse e legitimidade na questão tratada no 
presente parecer.  
 
Entre os princípios jurídicos mais elementares, figura com destaque o direito à 
autodeterminação, com especial relevo à denominada "autonomia privada", que 
confere às pessoas o direito de escolher por praticar ou não determinados atos da 
vida civil. Em outros termos, tal autonomia consiste na possibilidade de que os sujeitos 
possam tomar decisões livres e conscientes sobre sua própria pessoa e seus bens.  
 
Esse preceito, portanto, é um corolário da liberdade que têm as pessoas para reger 
seus interesses em conformidade com seus desígnios. 
 
Por isso, pode-se afirmar que, no âmbito das relações médico paciente, o 
Consentimento Informado é a expressão dessa autonomia, uma vez que compete ao 
próprio paciente aceitar ou recusar determinados tratamentos ou intervenções 
médicas, com base nos esclarecimentos que lhe são prestados acerca dos riscos e 
dos procedimentos que serão seguidos.  
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O Consentimento Informado é obrigatório e o formulário é escrito convenientemente 
para esmiuçar a responsabilidade de insucessos previsíveis, devendo aplicar-se 
qualquer que seja a magnitude da intervenção. 
 
Embora não haja no ordenamento jurídico brasileiro qualquer alusão expressa ao 
termo "consentimento informado", é certa a consagração da noção de que o paciente 
é livre para optar pela realização ou pela recusa a quaisquer tipos de tratamentos ou 
intervenções médicas.  
 
Há precedentes legislativos e estatutários que confirmam essa assertiva: cabe referir, 
em particular, ao art. 15 do Código Civil1, que estabelece que ninguém pode ser 
constrangido a submeter-se, com risco de vida, a tratamento médico ou a intervenção 
cirúrgica; também o Código de Defesa do Consumidor2 exige a prestação de 
esclarecimentos, em diversas disposições, destacando-se o art. 14, que impõe ao 
fornecedor de serviços a responsabilidade por prestar informações insuficientes e 
inadequadas.  
 
Finalmente, o Consentimento Informado encontra raízes em Resoluções do Conselho 
Federal de Medicina (n. 1.081/82, 1.358/92 e 1.890/09), do Conselho Nacional de 
Saúde (n. 196/96) e também no Código de Ética Médica3, em especial em seus artigos 
22 (a proibir a realização de qualquer procedimento médico sem esclarecimento e 
consentimento prévios, salvo iminente perigo de morte), 31 (que proíbe ao médico, 
salvo nos casos de iminente perigo de vida, desrespeitar o direito do paciente de 
decidir livremente sobre a execução de práticas diagnósticas ou terapêuticas) e 34 
(que veda ao médico deixar de informar ao paciente o diagnóstico, o prognóstico, os 
riscos e objetivos do tratamento, salvo quando a comunicação direta ao mesmo possa 
provocar-lhe dano, quando a comunicação deverá ser feita ao seu representante 
legal).  
 
Juridicamente, o Consentimento Informado não deixa de ser também uma decorrência 
da boa-fé, que deve nortear toda e qualquer relação contratual, inclusive aquela 
travada entre médicos e pacientes, o que impõe a ambos, em especial aos primeiros, 
uma obrigação de transmitir ao co-contratante com transparência e lealdade todas as 
informações relevantes de que dispõem. 
 
No entanto, há situações excepcionais que permitem ao médico agir de imediato, 
independentemente da anuência do paciente ou de seus representantes legais. Em 
caso de iminente perigo de vida ou de lesões graves e irreversíveis, quando o paciente 
não está apto a prestar o consentimento, a urgência para a tentativa de preservar a 

 
1 Lei nº. 10.406/2002. 
2 Lei nº. 8.078/1990. 
3 Resolução CFM nº. 2.217/2018. 
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vida ou integridade física justifica a intervenção médica imediata. Os próprios artigos 
22, 31 e 34 do Código de Ética Médica, já analisados, legitimam essa conduta. 
 
Além disso, estando o paciente impossibilitado de prestar o consentimento em 
situações de risco intermediário, e não havendo ou não sendo encontrado o 
responsável legal que possa autorizar a intervenção, entende-se que o médico estará 
legitimado a agir de pronto, também com o intuito de salvaguardar a incolumidade do 
paciente. 
 
Nas situações descritas, não caberá falar na prática de ato ilícito, seja nas esferas 
civil, penal ou administrativa. O médico estará amparado por figuras jurídicas que 
excluem a ilicitude - no caso, o estado de necessidade e o exercício regular de um 
direito, que encontram guarida nos art. 23 do Código Penal e 188 do Código Civil. 
 
Contudo, importante se faz destacar a importância do preenchimento completo do 
prontuário médico, inclusive descrevendo que o paciente foi admitido em Pronto 
Socorro e anotando toda conduta realizada.  
 
Isto posto, em atenção ao que foi exposto pela Douta Consulente, urge informar que 
é dispensada a necessidade de obtenção do consentimento informado de pacientes 
atendidos em pronto socorros.  
 
Eis o nosso parecer. 
 
Celso Cezar Papaleo Neto 
OAB – ES nº. 15.123 


